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Professor Einstein
Em nosso curso, vamos tratar primeiramente da execução do título executivo extrajudicial, revisitando o que vimos no semestre passado com relação ao cumprimento de sentença. 
No segundo bimestre veremos as ações cautelares. Aplica-se o processo de conhecimento no processo cautelar. Há também outros conteúdos que precisamos saber, os quais não tivemos oportunidade de trabalhar ainda. À medida que formos caminhando, vamos ver o que nos interessa. 
Vamos falar muito sobre recursos. Agravo de instrumento, recurso de apelação, embargos de declaração... noções de tudo isso. Até mesmo alguns assuntos de Direito Falimentar e Direito Tributário. Por isso precisamos trazer o Código de Processo Civil e todos os demais diplomas legais que costumamos usar.
Tragam o Código. Precisamos anotar no Código, e poderemos usar o Código com anotações feitas em sala. Somos intérpretes da lei; estamos aqui para entendê-la. 
O momento de errar é agora. A briga é pelo conhecimento. Para termos esse conhecimento, temos que ir atrás da bibliografia. Use o autor que quiser, de preferência mais do que um, e compare-os. Quem trouxer livro para a sala de aula terá que abrir! Estamos aqui para discutir.
Notem que isso tudo que veremos existia já na Idade Média, e estamos promovendo como se fosse coisa nova.

Avaliação
Também decorre de um critério subjetivo, e sabemos disso. Mas também há o critério objetivo, que é a prova. Temos uma primeira avaliação e uma segunda. Quem ficar em recuperação irá fazer a terceira prova. A Avaliação Multidisciplinar Cumulativa – AMC será computada para aumentar a nota final.
A primeira prova é subjetiva, com problemas para serem resolvidos. Não devemos decorar conceitos, mas entendê-los, mediante leitura e aplicação.

Frequência
Chamada no início das aulas, e no fim para os que não conseguirem chegar em tempo, já que o professor chega rapidamente.

Primeiras ideias
Qual é mesmo a trilogia conceitual do processo? Jurisdição, ação e processo. Jurisdição é o poder-dever do Estado de dizer o Direito. Mas que Direito é esse, de onde surgiu? É um Direito Objetivo. A jurisdição é inerte, imparcial, una. Quando virmos o processo cautelar, veremos que a jurisdição não necessariamente é só provocada. A jurisdição também é secundária, porque substitui as partes na resolução de seus conflitos. É um terceiro, que nada tem a ver com a briga das partes. Por isso é indelegável. 
A jurisdição é delimitada pela competência, de acordo com o valor, a função, o território e a matéria. Com relação ao valor, ela pode ser absoluta ou relativa, neste último caso não pode ser arguida de ofício, exceto no caso de foro de eleição em contratos de adesão. Essa foi uma inovação trazida pela Lei 11280. 
A jurisdição também tem que ser imparcial, não pode ter relação pessoal com as partes, não pode advogar para elas e não deve ter interesse na causa. O juiz, por outro lado, também pode ter valores próprios, então “ele poderá ser imparcial em relação às partes, mas será sempre parcial em relação a si mesmo.” – Olavo de Carvalho.
O exercício do prestação jurisdicional dado ao Estado trouxe junto direitos e deveres. Como chamamos esse Direito? É o direito de ação. É um direito subjetivo, que pode ser exercido se o sujeito quiser. Esse direito, por outro lado, também não é absoluto, e tem que respeitar algumas regras. Possibilidade jurídica, interesse de agir e legitimidade. O que é um pedido possível? É aquele que está amparado, assentado na ordem jurídica vigente. Interesse de agir é necessidade e adequação, motivados pela resistência ao cumprimento da obrigação. 
Quais as formas de prestação jurisdicional que conhecemos até hoje? O primeiro mecanismo de instrumentalização da ação que conhecemos é o processo de conhecimento. A relação jurídica que tende à resolução do conflito. Desenvolve-se por meio do procedimento. Há o ordinário, o sumário e o especial.
Quanto tempo leva um processo de conhecimento de rito ordinário? Pode levar mais de 40 anos. Ao final, temos uma sentença. 
Com a sentença, precisávamos, até 2005, de um novo processo, o processo de execução, hoje substituído pela fase de cumprimento de sentença. É da execução que vamos falar a partir de amanhã.
